- 2 -
- 2 -



CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH/INF.106/07




26 março 2007


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

Reunião para Examinar os Avanços na

Implementação da Declaração sobre

Segurança nas Américas

20 de março de 2007

Washington, D.C.

INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA),

EMBAIXADOR JAVIER SANCHO BONILLA, REPRESENTANTE PERMANENTE DE COSTA RICA, DURANTE A REUNIÃO PARA EXAMINAR OS AVANÇOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

TERÇA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 2007
INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA),

EMBAIXADOR JAVIER SANCHO BONILLA, REPRESENTANTE PERMANENTE DE COSTA RICA, DURANTE A REUNIÃO PARA EXAMINAR OS AVANÇOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

TERÇA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 2007

É para mim uma grande satisfação dar-lhes as mais cordiais boas-vindas à “Reunião para examinar os avanços na Implementação da Declaração sobre Segurança das Américas”.

Esta reunião realiza-se em cumprimento da Resolução AG/RES. 2185 (XXXVI-O/06), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”, na qual se solicita ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma reunião no primeiro semestre de 2007 para examinar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e o progresso alcançado até esta data. 


Como é do conhecimento de todos Senhores, em outubro de 2003 teve lugar na Cidade do México a Conferência Especial sobre Segurança, ao término da qual foi assinada a Declaração sobre Segurança das Américas.  Esta Declaração, em poucas palavras, introduziu um novo significado de segurança no Hemisfério, definindo-a como um conceito de alcance multidimensional, pois inclui ameaças tradicionais e novas, simultaneamente com as preocupações e outros desafios à segurança dos Estados. 


A Declaração fundamenta-se em valores antigos, mas sempre vigentes, próprios do Sistema Interamericano e da ordem internacional, como a democracia, o respeito, a promoção e a defesa dos direitos humanos, a solidariedade, a cooperação e a devoção pela soberania nacional, revitalizando-os com a incorporação das prioridades de cada Estado no continente, como elementos úteis e necessários para levar a cabo o trabalho coletivo de consolidar a paz, o desenvolvimento integral e a justiça social no Hemisfério.

Permitam-me, à maneira de síntese, parafrasear o Doutor Francisco Rojas Aravena, Secretário-Geral da FLACSO, que em seu valioso artigo “Una comunidad de Seguridad en las Américas: Uma mirada a la Conferencia Especial de Seguridad”, destacou quatro pontos medulares que se desprendem da Declaração sobre Segurança das Américas.  Este artigo foi publicado na revista Foro 21, edição N° 30, novembro de 2003, e tomo a liberdade de repetir para vocês algumas das idéias deste insigne acadêmico, polímata e latino-americanista, porque considero que, entre as obras que tive a oportunidade de ler até esta data, a do Doutor Rojas Aravena tem a virtude de resumir magistralmente as valiosas contribuições da Declaração sobre Segurança nas Américas para o Sistema Internacional. 


Como bem sabemos, o novo cenário de segurança global requer respostas cooperativas, pois as ameaças tradicionais somadas à emergência de novas ameaças evidenciam a necessidade do multilateralismo, o qual, por sua vez, se manifesta na definição e no desenho de bens públicos internacionais.  A Declaração sobre Segurança nas Américas é um passo decisivo e fundamental nesta direção, pois reafirma o compromisso cooperativo, o sentido solidário e a ação coletiva das Américas neste campo e, por essa mesma via, ampara o multilateralismo e corrobora a plena vigência do Direito Internacional.


Em consonância com o anterior, cabe destacar como um primeiro ponto que da Declaração Interamericana decorre uma consideração inovadora na ordem universal, cuja transcendência para o continente resulta incomensurável.  Refiro-me aqui à conceitualização da pobreza, dentro um novo enfoque multilateral, como uma situação de vulnerabilidade que potencia as novas ameaças contra a segurança. 

Nesse mesmo sentido, a solução dos problemas da pobreza e do desenvolvimento humano, como também daqueles relativos à segurança, requer também o multilateralismo e a cooperação internacional.  A demanda de uma maior coordenação das entidades do sistema internacional para atuar sobre a situação econômica e social da América Latina constitui uma forma efetiva, não só para garantir a democracia e a segurança, senão também para enfrentar a pobreza e os baixos índices de desenvolvimento humano que, em maior ou menor medida, afetam muitas de nossas sociedades.


Por isso, parece lógico pensar que a esse primeiro ponto se deva somar outro que consiste precisamente da definição da democracia e do respeito aos direitos humanos como pilares da paz e da estabilidade nas Américas. 


Assim, o desenvolvimento de um segundo aspecto medular da Declaração consiste em reafirmar o peso da democracia e do compromisso com a defesa dos direitos humanos, como valores subjacentes a todos os princípios que orientam as ações coletivas e a solidariedade.  Neste sentido, posso sustentar, sem sombra de dúvida, que a Declaração do México de 2003 é a clara expressão de uma linha progressiva de ação e de pensamento nas Américas que encontra importantes antecedentes históricos em valiosos documentos interamericanos, como a recente Carta Democrática de 2001 e a anterior Convenção sobre Direitos Humanos de 1969, bem como nos valores e princípios que sempre nortearam o Sistema Interamericano, expressos na Carta assinada em Bogotá em 1948. 

No entanto, é necessário mencionar que a Declaração sobre Segurança chama a atenção para a vulnerabilidade da segurança no continente e vai além dos instrumentos anteriores ao indicar que a consolidação da democracia e o fortalecimento das capacidades para enfrentar as novas ameaças, passam pela priorização do combate à pobreza e pela promoção de acordos de integração e cooperação na região. 


O terceiro aspecto a destacar da Declaração é a implementação da agenda tradicional de segurança no continente e a definição da nova agenda, ambas cada vez mais transnacionais e multidimensionais.  É claro que isso demanda uma visão e ação global, mas, sobretudo, exige ao mesmo tempo uma compreensão integral dos problemas locais.  Os temas tradicionais continuam sendo importantes; todavia, as novas ameaças à segurança demandam uma ação multilateral de natureza transversal e multidimensional.  E isso é precisamente o que a Declaração recolhe. 


Por último, a Declaração sobre Segurança nas Américas evidência a consolidação de uma nova arquitetura para a segurança hemisférica, que se assenta nos vínculos globais, regionais, sub-regionais e bilaterais como um ingrediente que adiciona certa dose de complexidade à agenda.  A Declaração, além disso, reafirma as funções das novas entidades, como o CICTE e a CICAD e – como todos sabemos – propõe, ao mesmo tempo, a reconfiguração das responsabilidades da Junta Interamericana de Defesa, decana dos organismos do Sistema Interamericano, de acordo com o novo paradigma da segurança no Hemisfério. 


Junto a isso, a Declaração desenvolve processos substantivos para a paz e a estabilidade, como as medidas de confiança mútua, a transparência e a metodologia para tornar homologável o gasto militar e, a partir daí, propõe opções para sua redução, a fim de que possam ser liberados mais recursos para favorecer a agenda de desenvolvimento no Hemisfério.

É isso precisamente o que o Presidente da República e Prêmio Nobel da Paz, Doutor Oscar Arias Sánchez, tem denominado como o “Consenso da Costa Rica”, cuja proposta consiste em que os países – especialmente, os mais pobres – invistam mais em moradia, saúde e educação, ou seja, em desenvolvimento humano, e menos em armas e infra-estrutura militar de qualquer tipo.


No que diz respeito à Comissão de Segurança Hemisférica que presido, a Declaração busca também fortalecê-la, e para este propósito introduz prazos para a abordagem dos temas mais complexos de sua agenda, como é o caso do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR).  Cabe destacar que, em seu artigo 49, a Declaração sobre Segurança nas Américas reitera a necessidade sentida em ocasiões anteriores dentro de diversas instâncias da OEA, para esclarecer a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa com a OEA; mandato que depois de muito esforço e trabalho, foi cumprido em março do ano passado com a adoção de seu Estatuto pela Trigésima Segunda Assembléia Geral Extraordinária, presidida pelo Embaixador Esteban Tomic, Representante Permanente do Chile e, na ocasião, também meu predecessor como Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica.


Distintos representantes, Senhores e Senhoras:


A realidade geopolítica e institucional atual em nosso continente já não nos coloca diante da disjuntiva histórica de optar pelo binômio democracia e segurança, a expensas do binômio democracia e desenvolvimento.  Trata-se, como ficou plasmado na Declaração sobre Segurança nas Américas do México de 2003, de um novo paradigma multidimensional no Hemisfério que nos propõe as grandes dificuldades que acarreta construir uma democracia, fomentar o desenvolvimento e promover a segurança, como objetivos estreitamente correlacionados entre si e que, por sua vez, nos impõem o desafio de assumi-los como uma tarefa comum, em que todas as nações devem contribuir na medida de suas possibilidades para erigir uma nova ordem para nossos povos.  Muito obrigado.
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